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TERM,O DE RiEFFRÊNCIA

No 202404í5í-PMC"

í.1. Objetivo
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer eternentos necessárÍos e sufícientes,
os quais, baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos
autos, servirão para realização de procedimento administrativo, cujas especificações
técnicas e demais condições encontram-se detalhados no presente doóumentio, conforme
disposto nos arts. 60, incs. X, Xlll e XXlll, 18,23,40,41 .e 82, da Lei no 14.1A312021,

,,.\-\,|"glLqTuntados pelos Decreto no 1.394, de 17 de janeiro de 2024 e Lei Municipal n.o
''3.625123 - RtLc (Regulamento de Licitações) de 30 dejunho de 2023.

1'2. lntegram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os
seguintes documentos:

l) Definição dos itens e especificações do objeto;
ll) Relação dos documentos de habiritação para o procedimento; e
lll) Estudo Tecnico Preliminar - ETp.

2. rNFoRMAçÕEs pRtMARtA§,-ÊxÉôslçÂo
PLAN EJA.|VI ENTO DO, O BJ ETO_.

2.4.Do Plano de Contrataçâo Anual - pCA:

DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E

2.1 . Órgão(s) I nteressado(s) :

SECRETARIA DE SENVOLVTMENTO SOCTAL E TRABALHO; e
/-\ ISECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

2.2. Objeto:
CHAMAMENTO PÚBLlco vtsANDo A pRospEcÇÃo DE MERCADo DE tMóvEts
DlsPoNÍvEls PARA A LocAÇÃo, DESTINADo Ao FUNctoNAMENTo Do
ALMOXARIFADO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO e
iMóVCI DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO NEDI CASA AZUL, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIo DE CAUCAIA/CE, TUDo CoNFoRME
TERMO DE REFERÊruCN - TR E ESTUDO TECNICO PRELTMINAR _ ETP.

2.3. Justificativa: 
1

A justificativa da necessi'Cade do objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao preserrte
procedimento admin istrativo
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O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações
detalhamento a seguir:
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An ual 2024, cdFrf.g.,.f,fldj,\l'

à lD do PCA no PNCP: 07616162000106-0-00000112024 (SDST) e 07616162000106-
0-000004/2024 (SEDUC).

) lD da(s) DFD(S) no PCA constante do PNCP: 34 (SDST) e 165 (SEDUC).
à Data de publicação no PNCP: 1210112024.

2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e
especificação do produto:
A descrição da solução como um todo encontra-se pormen orizada em tópico específico

-1 
constante dos Estudos TécnÍcos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento
administrativo.

3. DA cLAsstFlcAÇÃo oRçAMENTÁRn, Dos REcuRSos FtNANcEtRos E

; EST|MATTIVA PA DESPESAI
3.1.Aó oeôpesas resultantes oô àrôôente on;ótô correiáó a 

"ônta 
àa sãgüintô ctassificação

orçamentária:

ô+

óncÃo, UNIDAD
E,ORç..

FUNÇAO/SUBFUNçÃO/PRO
GMMA/PiA/N" DO

PROJETO,ATIVIDADE
FONTE EI.EMENTO DE

DESPESAS
VALOR

ESTIMADO

07 01 08.122.0161.2.03.6
1669000000 - Outros recursos
vinculados a Assistencia Social

3.3.90.36.05 R$ 60.575,41

08 22 1 2.361.0028.2.082.0000

1.54'1.0000.00 - Transferências do
FUNDEB 307o - Complementação da
União VMF; 1.542.0000.00
Transferências do FUNDEB 307o -
Complementação da União VAAT;
1.543.0000.00 - Transferências do
FUNDEB 30% - Complementação da
União VMR; 1.540,0000.00
Transferências do FUNDEB - lmpostos
e Transferências de lmoostos - 30%

3.3.90.36.05
R$

159.653,85

08 21 1 2.361 .0028.2.070.0000
Fonte de Recurso:1.500.1001.00 -
Receitas de lmpostos e de
Transferência de lmpostos - EducaÇão.

3.3.90.36.05

VALORTOTAL ESTIMADO R$
220.229.26

SEDUG: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básíca; Projeto AtÍvidade - - Manutenção do
Ensino Fundamental- FUNDEB 300/o

3.2. Valor global estimado (valor máximo):

o ITEM 0í - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO
R$ 60.575,41 (sessenta mil, quinhentos e setenta e cinco reais e quarenta e um
centavos).
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R$ 159.653,85 (cento e cinquenta e nove mil, seiscentos e cinquenta
oitenta e cinco centavos).
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3.3. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento:
Não se aplica.

3.4. Metodologia do orçamento:
Orçamento baseado em estimativa própria adotada pelo MunicípÍo, a qual tomou como
parâmetro as pesquisas realizadas nos sites especializados de locação de imóveis,

^1 
detentores de domínio amplo, nos termos do inciso lll do §1o do aft. 23 da Lei Federal n.o
14.133121 e inciso lll do art. 50 do Decreto Municipal n.o 1.382, de 28 de dezembro de 2O2g
e RILC do Município. As outras formas de cotação não se enquadram ao caso, sobretudo
aquelas previstas nos incisos I e ll das mesmas normas, haja vista as peculiaridades
específicas do objeto e a necessidade de utilização de parâmetros mais aproximadas ao
objeto. os documentos correspondentes constam dos autos.

4,1 REQUISITOS GERATS D'A CONTRATAçÃO.
4. 1 . s usteniábiliáàaô:
4.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos
na descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis. No mais, o município aínda não dispõe de norma própria
correspondente a tal temática, limÍtando-se tais exigências a construção das especificações,
quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais
analisarão tais requisitos, quando exigidos.

' \ 4.2.lndicação de marcas ou modeto:
4.2.1. Não se aplica.

4.3. Da exigência de prova de conceito:
4.3.1. Não se aplica, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

4.4. Da su bcontratação:
4.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante
do Estudo Técnico Preliminar - ETp.

s, o1s: co r,r bifO Ês E p-nÀzos on locÀçÃolrxec ü çÀôln nebrÀçÂó
5.1.Area de abrangência da locação
5.1.1. O imóvel deverá ser situado nas intermediações dos bairros constantes das
especificações dos itens.
5.1.2. As exigências mínimas do imóvel serão descritas no anexo I deste documento.

W\q
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5_?.] A locação será feita em sua totalidade, mediante a expeoiiao de ORDEM DE
sERVIÇO/AUTORtzaçoes DE rXe cuçÃo/NorAs DE EMpENHO, peto órsão
demandante,
5.2.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão
demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e
correta locação para fins de pagamento.
5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a
responsabilidade da empresa contratada.
5.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não

ayf 1te1a 
de acordo com as exigências, bem como, determina r prazo para readequação de

serviço eventualmente fora de especificação.

5.3. Prazo para início
5'3'1. O imóvel deverá ser disponibilizado no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contarda emissão da ORDEM DE SERVIÇo/AUToRlzAçÃo DE ÉxeCUçÃOruôrn DE
EMPENHo, gue será enviada à contratáda através de à-mail ou outro meio que comprove
o seu recebimento.

6, óÀÉo.*ún"ôÊ,6EcÊÉ-iúÊ,rufo oo oereió Ê peeÀúENió
6.1. Da forma oe reiáuimento (próvisório á áefinitivoi
6.1.1. Os serviços/locação serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
conclusão da execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, paia
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.' \ 6.1.2. Os Serviços/locação poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaçóes constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo ae oz (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penatidades.
6.1.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1ó (oez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do materiale consequente aceitação medirÁte terro
detalhado.
6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.
6.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligênciaõ para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
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6.1.6. No caso de contrnr tároina^L.-- 

(j --Y;':..-"

quanridad,,J.,ã,a',o#:#Jilffi .'i:!ff :[:i?Silifl,1;1iJ:i:,ffii,X?;nf:mffi
fifff, ;'"' : rffi :: r'#':Êxi tkf,.: ffi l *H.ie 

ft i n e à pa rc e ra i n c o n tro ve ;; ;;6.1.7. Oprazo órr^^enr,,nâ^ -^r-
o 1 7 o o'::: o1" u,ór,õil:liç".?Irtt:i.11Til,l1u,",,, 

;; _;,;;;" ;de saneamento,da notu ri"Ji ou de instrumento de gourrnç. Jiuivatente, verificaãas pera
ô:t3!JH::üH3;lii"?,??J,ffiprévia 

à riquidaçã" o"ã",riàã,",u" será computado para6'í'8' o recebim";i; pt'itát'". ou definitivo nâo excruirá a responsabiridade civir pera
i!xfi69i'Jiffi,n,.H::çã 

ã" 
'"'iço n.r'u',à]oor.uoirioáàu Ài.ã-p,orissionar pera perreitac 3;i,L ff iHt'i'; í*:r:::.fl ffi:TJ ::T:,i: 

rece b i m en to, s e rã o re a r iza do s os atos

6.2. Forma de pagamento

2?1 A riquidàçaã ã, áàIo",(trinta)oi*-,.nãtã*,"",Joii,iJ,xg::,fl:;,iirui,;l*xt?l,ff§1jffi,:,,?:il.x[,il
a constatação da entrega oãnnitiru,;üJir'il atesto oo r"..oimento dos produtos e o;ffi'glff T'*li,li.t,ffi [i'tr"J,",.,ffi li::im ji:?jxitri§,:,,,Tespactuadas,6.2.2. para rins o" lnri,rããâ ;;; ;;ru;#", g, o*;;il, atém dos documenros,lliffi ffJ",ilTJ[:i;mrm*l*.,A:l,s:::1ru[u:l,,ucomprovaçãoda

iiülii'ffi1','iH';' 
;i;;;;;i;,ff :T, via única, oãJio.,ente atestada pero

ca flt.|;J: HT:ffiridade 
relatíva aos rrib.utos Federais e à Dívida Ariva da união,A' ;, T:;;{" dü,[;oX'o:[',:il:':?:::X5j.l,oo,,;d) prova de ResurarÍdade r;i;ti;; ã rãr.no, Municipar;e) 

flgva o.e [eõuhridade ,;i;ti;; ã. ,ôrs,

^ ^ ^ 3.[;;::i*Xffflij:'-'SflBií;;;,": li,tiç, do trabarho (cerridão Negativa de6.2.3" O setc
apresentao"X"i?[?it'J['1,T{{iãiHffi silüiiii:l:fl HJ"::il1[,ni:,,.H:[";
fii:Í"',,',:T i: k Hi:'n,. ;r ?'i f 3 t' :ff;11J 

1,.,,.u n,. o ; ; rffi; o u à o o c u m e n ia ç a o6'2'4' A Adminispeaã oãr era reatizur.or.rlt, ao srcAF para:6'2'4'1' verifÍcár u 
"n't"nçao oas ."roiço?, de habilitaçâo exigidas no editar;6'2'4'2' identifícar potti'ái.tazão queilJ"Ç, a participação em ricitação, no âmbito3:;:T:":,.i ;: L +:;;;f,[l#,'ülo',0, o e co n trát; i ;; o po d er p ú b r i co, b e m
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i;?fl ;,I,i+i"Jfl 
!:,t;;ffi 

i,!,#i';:'i§::';:Tg;f"h..";ffi ff "':riscal q'uT: a inãiiÀóiffiToXt"1.,,?:?ÍÍ:,;esRonsávui, purã-riscarização oà resuraridade
ffj.fl,il:i*,f",9,XT,í,r;i:i::,;:ffi:,::,j:,T,Tfl,rXi?::,", existonJã ju 

o;à,n,ento a
6.2.7. ffiffi::r: li:li:r. 

- "'vrvo lrurttneorês e necessários para"garantir o
rescisão 

rrsistindo a irreguraridade, o contratante deverá adotara lorlrroo"tJffi'J,X' []|#t"t oo pr*ãJro ããmini*rativo .orr", 
as medidas necessárias à'l' 0.2.g. l]ãr"noo a efetiva êyê^r,^ã^ r- .'."'"''qttvu 

uol"respondente, assegurada ao
n o rm a I m e':1 

:li qil #:,.:f;:',i:., 3i. ;i'ff i,J;, J : B ff;i?: o ;TÍ:. i: A[.,;i::
sua situacã

iíftüJi,#tilffffi; do pasamento o dia em que constar como em*ida a ordem6'2'10' Quando ã;;;;;ento' será efetuada a retenção tributária prevista na regisração
aplicável.

Êí#*,",lgi*H:ris:*"ff#ri:[r,:H;:,r:H#x*ií5,;**-*,,
3;1Íí;3.;,t'ii1?:r'::'rTü.,Ti."§.1ilE:'i:,.:ü3,i;,),x?,;na,, 

nos rermos da Leicontribuiçõel ablangiotr p;àqr.r. ,*giÀ;. rrro .1r,ip, 
9 ,ü;";,:ru;r.r.ffii.o;n:;

^.1,4:',:;:'#fi,::;:'#SJ,:i;',,,5;E',;çffi:l;l.ia,,dequerazius*i,ãiã,.ntoz. oo Énnzo or üio-ÊrctA, - - -,

7'1'o contrató ptooúiiià';;t iili{igos e,tesais elellos a partir da dàta de sua assinatura e
vigorará por 12'ro"=ál ,""ü'nu rorrã á. ã,iiõ, r05 e I 12 dai"i n. 14.1ss, de 2021.
Br REeutslTos EspEcíptcos Do pRocEDtMENTo
8.1. Formatioáaés qúrrA i p-posta
?'1'1'A proposta áe i'á"it:"tí co.mposta pera ficha de informações do imóver (1)
Iornecida juntamente com estuoo g," pprtã-1ã1,"on0., ambos o, ão.rrentos deverão ser
enviados exclusivam"nt" p"lã'ã-iairoficiarJrtõã,iirrao 

de contratáçao, informado na parte

;:.ü""'[::3 ff ::,""' Hl;,:*is;lttffi ,xIfi 
'o - po sto n o .,, p o d i s c ri m i n a d o, e m8'1'2' os interessados n' ro'mã'oo artigoãr-àa lei Federal n.o 14.13312021de 10 de abrill.i, 3,3"h ls :l'**'l;":. m:*';ã *,í.1',, n te à á pi., 1,,, çã o d os d o c u m entos
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8.1.4. ó;'ü;r";,tos rrar,^,x^ 

qqrudoo em fase posterior a esta chamada8.1.4. os oocu=m"Jit'n* .ro,,^.^^ 
-YÉvqvv eírr lase posterior ã "ri, chamade

,or.nti i.::'Tuntos de

5"u-"ffi ,ff '{.-ff 
,d..-rtffi lH':",':#::nHi:lii,::isái"r:?:y,1;juntamen

em caso i::?t",'.,Í,"ffi,:,f:H.jj;ii!,:ü?{"r1"jff;:ffi;yng"s oi'.i,ÃJite no e_mairrma do art. 64 oa lei Federat ," lq.itâlfzem 
momento posrerior,

s, n,tooÉló oÉ aesrÃoroo óonrrnero

^ 
l;i;?,:::ur:sti3-ií}Í**;+l?i 

u,= !"111 eu,tes, de 
1co1do com as c,á usu,asconsequê::i* ou 

'ru iÃãr#ü", ,lliÍ;,ij; ,l? zori, ;;r;; parre responderá peras9.2. Em cí

"*'n'*1{r;ff#4,11i:ii,l&*ff*,;r,ff;*"ffi 
:.i?,"§:r;::";,;

anotadas tr
g s a. .oilLTl'r['j'ffitr 1,?9ir,;#;[,:oostira
;#i'::::+;"":*:f '::?il;:,*,f i:i-t:::i:,f ff J;J.,#,.:;#;,,ãffi :;,?."j9.4. O órOâ3 

-ou 
entidade poderá convocar reprovidências que o"rr, r.,ryffin,::::t^t,1t representante da ee. 5. Após 

" 11 
n, i,,u ;; ;H*Ij:i,; S;Jil : líi*= ;; : ;ffi ffi::.: j;convocar o r

ptano ;; ;J.H','r'#:T;lXnm**,::llS: para reuniaã iniãiur para apresãntaçao oolffi :il;t',x:i::'rtrrá,iil*,:H:ffi 
"lIliüj;ll':rhm:#'ó,#;,d:;i":;;.',i#;TiXfi 

]ifl *lí'Ti!í.iiJi:fu ";d*;ffi 
"mo,oo;ã-,runitaooo,

contrato, ou óeros..'p.àiií., 
y::i!ü:Jd:1il',??:il4 

lü?!,,,,1;1,,ff,::,;,fc,(is) 
do9.7. O fiscal d

iT{,T.T[t'*."dIi,,l,:',;ff#ff 
T,i,:i,T:r;*"*1H:,?:nJil."i^?:r:Jfl 

[:, j3:

i"t .?uJ§:3',.3,:.r,*Ix': r':-.*r*,'jffi:,de serenciamento do contrato rodas aspara a resurarização das rart;;,i.' o.i.it*ffi*:T.: ?i:ilf?? *.::: lL?*..',17§1).
9'9' ldentificada qualquer inexatidão- 

-o, . 
irreguraridade, o fiscar do contrato emitirá

notificações Dara a correção oã ãr".rção do .oitràto, oeterÀinaÃãã prr.1o para acorreção.
9'10'o fiscai do contrato inrã'"'a uó glráiio'.ontrto, em tánrpo hábir, a situação quei:H::XíiJ;::.*H,Xtr,1,#J:í$tr#.",fk,assemsuacomperência,pu,áà,ããootu
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contrato sob suaôil".,:'il:,:?j:::ffir,,Ê,t;{ 
l1i::i:ü':1. 

ao sesroirãã,,i,]iloatar
contratua

I í8.ôi,r.r,âdmini.srro-..^;]""'qe' 
com vistas à renovaçààiJ 

t"'oo hábi'l' o término dompestiva ou à prorrogação

':'*r*:,:#fi 
:*iü,*-§i[,j'il;i,i*T*,';íi]'{ii,ü:?,'?*T,r*,;comprobal

e.14. cr1-.9ã,Iãr;"*:'rffiHj::.::i;t. 
1""'""' 

soricitando qrri.qr"i" dX'lrrunro,conrao"ffinn
â, para que to" -?'í5. o ge

nscalizaçâo
gerenciamer
execuÇÂo
pro*osáçuãr'.àX,,li,.i^rf:?,',o, oo'i.giril'

:t*r*nritiíl;i:.h":3;§J:lilsl"rHr##**lf*J",::.,','*"'rcontratada, para il;:."::-acompanhará a man
obsrem o núü-nnff"^:Tflp de despesu .T!nça;;;; #;[Ti:'T:'çnX?irituça, 

ou
evenruais. 

..r'r 
'| 

u'|ína, oa riquidação ffi;f*;ffi,?I,ijT;r.rllliif ;íillí,.J:t":::y.1.7.O gestor do contrato acomoâ nhará^^ -^^,-,todas ,i ocorrêncía" l-;;;rpanhará os registros,rearizados peros fiscais do contrato, deinrorm a n do, s e ror ã .;* 1, :i,i.íoi,f 
.lÍí3,,ii 

m,fy ;,,',,,ffi::1X,,..fl0.j, ii:competência.

^^'18' o gestor do. contrato emitirá documento comprobatório da avariaç ão rearizada peros
1 liscais técnico' administràiirÃ'ã"..toriat quanio'r-á'.rrprimento 

de obrigações assuriou,pelo contratado.' 
.com menção ao seu desempunÁo na execução contratual, baseado nos

indicadores objetiva'ãnir'ããfrg": ;-;f";;ilr,'u 
., eventuais penaridades apricadas,devendo constar do cadastro J"'ut"rto de il;rr.nto de obrigações.9'19' o gestor do cont'"to 

-Lmrra 
prouioen"iá, para a iormarização de processoadministrativo de.tttpontuÉiu=rn* nfr{-1* ãã ,oly^ryo de sanções, a ser conduzido peracomissão de que trata o art. r sáàà Lei no r+.rãã, ã. 2021,ou pero agente ou pero setor comgomRetência para tal, conforme o caso.

9'20' o fiscal administrativo oo cántrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábir,

;r§iü[r:"J.T$il:. 
sob sua iesponsabilidade, com-vistas à tempestiva renovação ou

üC4fi / ,: To-**t", -.S- ; ;*?1o 
d"'

ir,.tsft-,.r;,"f.4.__""
-J 9p 31'.:J' t li

í-u,*,,d**;*#

9'21'o gestor do contrato deverá elaborará retatório final com informações sobre aconsecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas aserem adotadas para o aprimoramento dás atividades da Administração.

W
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10. DAS OBR|GAÇOES E RESPONSABTLTDADES:

Itf ;*i:Í:i$^"1_Ti:#i;õi"*HiJà'ffi pririntesrarúenteasdisposdd,i;§"
instrumento convocatório, da Lei No. í4.1 ggl21.
10'2' são otrigações do contratante, nos termos do art. 92, x,Xt e XIV da Lei Federatn.o 14,133121:
10'2'1' Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordocom o contrato e seus anexos.
10'2'2' Atestar a execução do obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo deReferência.
10'2'3' Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou íncorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

-5-' parte, às suas expensas.
10.2.4. Acompanhar e fiscatizar
pelo Contratado.

a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

10'2'5' comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaincontroversa da execução do obieto, para efáito de liquidação e pagamento, quando houvercontrovérsia sobre a execuçã9 
.qo^ 

objeto, quanto à dimlnsão, qualidade e quantidade,conforme o art. 143 da Lei nd 14.132, aá zo,Zl'.
10'2'6' Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto,no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato.
10'2'7 ' Aplicar ao Contratado as sanções previstas na leí e neste contrato.10'2'8' cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidascabíveis qr?.ngo do descumprimento o" oorigàções pero contiatado.10'2'9' Explicitamente emitir decisão roór. todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boaexecução do ajuste.' I \ 10'2'10'AAdministração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do aft. 123,parágrafoÚnico, da Lei n.o 14.133, de 2021 e o art. zB,ão Decreto n.o 11.246, de 2022,a contar dadata do protocolo do requerimento para deciáír, admitida a prorrogação motivada, por ígualperíodo.

1.0'2'11'Responder eventuais pedídos de reestabelecimento do equílíbrio econômico-fínanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123,parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021.
10'2'12'Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cráusuras contratuais.
10'2'13'A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelocontratado com terceiros, ainda que vinculados'à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência dá ato do contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
10.2.14.Receber o imóver de acordo com a proposta vencedora.
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tlJ

***{[lfiil',l,l';:[ff*{iffi 
':"u'iffi i,;','r',:?"T:f,::$?r;T,rff 

1;.'.;10,'6,ag1l as dõ;* rerativas ao forne« . 
'-,o",""rrraoa, pa

lixo, ilumir

con,.,,li,Llü1?i.:tr f*,1#,,:,.,1tixi$!:[';xiH.:e 
enersia erétrica, taxa de

estrasos a que 0". .r*J,-i.ro. qúã Ã;; ;ffi"Íilàlr",f,gi,rX." ;:iff i. reparaçâo dos

iIfffiríisações 
do contratado, nos termos do art.92,xrv, xvr e Xv, da Lei Federar10'3'1' o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e em seus

,4-' anexos' assuminoo coÀá ãr.rrriur;;;r" *rr or-rió.o, ;;;;;pesas decorrentes da boa
e perfeita e

11 
eleiyài.,,-ffli:i:i::H:1"à,$tilH,J[X1,Ê"""jt?,i:."3,t"L,::ilí,.:Sl:l]in.i, 

ou,#:Íffi: 
*ry:',iilrm5.:fri!§f§;;lru;;;1; ;;:J:: 

e o a p,. r* ü ;a . r d.faturas de
essenciais -f"ti: $"rfln:', 

enersia .rJt,i.u] t.rãr.Áãl i;ffi#i?fi..,:'Tí?,":fe;H;33l
b) Efetuar aentrega ããiror.r, acompanhado 

*:^..lrrovações de quitação do rpru _
:dii.f ;i:t* 

jin'nriffh',.'*.,.1âonesativ,o.ãooitodoresóectivãimóver,
c) Efetuar a
posse o.,rui[lt,'.3ir:".'fliltJi,";;ó;;,,ioo de instrumento que comprove o direito de
,?,.',:'i:::;;:;uo:ü^"^ffi 

É:,ü[ü3i,",ffi x;,:.i:,lx,lT,nuescontendonome,. para contato entre o rObnóôR e o t_oCnrÁR,ó.,, 
via correios do responsável p.iã iror.t

^,.J 
âii'iffi fJ J,:H1"T, 

"H,. 
f,ffi : *l#;,,m; Hn fl: 

e m b i e n te s e á re a s d or) Realizat at aouqüaçã;;;;rariu, n., ,àãur-"lbtriãã, ô",ilt estabirizada) e rósicas
para atender o padrão ot inrtÃtrutura oãóã.*taria, incLf-ü ü,, in.trração de pontos.
g) Manter' durante tooà , ãru*o,io 

,oo ãoniiár., ., compatibiridad.e. com as obrigações
assumidas' todas as conoiçJÀ o" r',roiriiáiã" e quarificação exigidas no chamamento
público.
h) comunicar àÁdministração, no prazo máximo d: 

?4(vinte e quatro) horas que antecede
i.x?i::ffi::fl?r"' 

;;tü;'que impo"iÜili;; cumprimento do prazoprevisro, com ai) Manter' durantã toda a execuçâo, do contrato, gr compatibiridade com as obrigaçõesassumidas, todas as condiçã.r â" rrro,,*õã"'. à,iarificação exigidas no pregão.i) Não transfetir a teiãe;;";; quatquei úÀr," nu, mesmo [arciarmente, as obrigaçõesassumidas' ntT-:ybcontratãl lTrqrát d; illiações , qr. ãriã obrisada, exceto nas
condições autorizadas no Termo'0" it"r.Ã*,ã'or'n, mínuta de contrato.

Wv
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oao de (1.

ir 0^\ "
_o .-*)z_\,._.*.*(J F r:;

arrr...1;.M
k) Manter' durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação {rraoiritailáo.,ry
iff[:.*T:*'::xi'i::1:Í:i: Í:q:-ó';;'lüão exisioas no processo de dispensa deticitação, bem com o as con d iç0", oã' .'oil*' *ffi il#í:#r:f ;?i:[::J';TJff l:aplicação das sanções adminiõtrativàs por descumpriÀento de cláusula contratual;l) lnformar à LOOATARH qü;isür alteraçõe* Àà titrtrridade do imóvet, inctusive com aapresentação da documentação correspondente.

6r+são c/er.

r ,9.-</ 'C6

I fl Prs-"-- t,lqJ EW_ ;
%'' 

" t'''tt'''- -- +'

r/ g; g;rrrl

l -. 'r'.

, íí: !NF'RAg'6i§,É sfnrÇor,s ÀDMrNrsiRnirve§ 1art. sz, xrú;11'1'comete infiágão aoministrativa, ;;;'termos àa Lài no 14ig3, de 2021, o,-§. licitante/adjudicatáiio que, com doto ou culpa:I a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar quarquerdocumento que teÀha sido solicituoo ôár.làíãgouiro/a durante o cerrame;b) salvo em decorrência de fato rrb.r.ni.Àà oevioamente justificado, não mantiver aproposta em especiat quando:
b'1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;b.2) recusar-se a enviar o detarham;ri; ;; ó;;posta quando exigíver;b'3) pedir para ser desclassificado quanoo ónããrrada a etapa competitiva; oub.4) deixar de apresentar amostra, se fo, o .à.o;
b'5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;c) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de taisinstrumentos, quando convocaoo oenüà o" prãr. oe vátioaou áu ,r, proposta;d) recusar-se' sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumentoequivalente no prazo estaberecido pera nominisiiaçao;
e) apresentar dectaração ou documentáiãã 

-iàr; 
exigida para o certame ou prestardeclaração fatsa duranle a licitação;

Õ 0 fraudaralicitação;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especiatquando:
h) agir em conruio ou em desconformidade com a rei;i) induzir deliberadamente , 

"iro 
no julgamento;j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

k) praticar atos irícitos com vistás a frustrar o, ou;"tiros da ricitação;l) praticar ato resivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.g46, de 201a.

11'1'1' serão aplicadas ao licitante/adiudicatário que incorrer nas infrações acima descritas,garantida a defesa prévia, sem prejuizt oas i.rpJnruoiridades civil e criminal, as seguintessanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
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Ii;::ffi,.::+, 
:

d) declaraçâo de i,.,irnn^;-r^ , 
- "''"-'"'t§,.,;'! rr,

#,fi,i,íiíffi ,:*lffit*:x':u,T;ff.T?i:,r:.ril?,*ffi ,,W
ilí,;::*:{j*l3riili:;nH?:::il113:iad.s:
c) as eirn,rhôíA-^. 

ls do arto aonaratoc) as circr 
. '-Yvvo ut'r uâso concreto

d) o, ourlll:nt',': asravanter áü ãiãnrantes

:i : - üt#:Tti;i:ffi:#*li3 ft f xHH;?:il,'Ji' 
fi il s, d, d e, c. n r. rm e n. rm a s e

orientaçõe
11.1.3. Pa

'Ê\' como base os p"a'.ltor'dllinurdos 
no topico', ljJffi:.s 

acima impostas, estas tomarão
11'2'comete- infração udTili.r.ativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021,0

contratadc

#::tilile dano à Administraçâo ou ao

b) der causi
funcioname
c) der caus€
d) ensejar o retardam;;" ;;,;justificado' 

. ,^::^^:":'execução 
ou da enrrega do objeto da contratação sem motivoe) apresenta

contrato; 
'--r documentaçâo falsa ou prestar declaração farsa durante a execução do

fi ru;:l:.xix'H:!r ffilecução 
do conrrato;

;,:':"':'atotesivoffi 
Jll#:i:$:'J[-ilÍü3?3,'r:'aiTil::["r':'r0,,

idú1i,ui::1,trõTJ:cadas 
ao contratado que incorrer nas inrrações acima descr*as asa) Advertência' quando o contratado der causa à- inexecução parciar do contrato, sempre

lil=|r?)ie 
justirica* irpo'üàà oe p"nrriJ,iã ,,i, g,,,àiã,r."üã, §2o, da Lei nó 14.1ss,

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aríneas"b"' "t" ê í'6rr 
oo-suoitem ;tj;;, 

^sgmpre 
que não se iustificar a imposição de penatidademais grave (a,t. 

1SO, 
g +o Or-i;ir" 14.1a2, de 2021);c) Declaração.de inüon"iJJ" p"r, licitar e cãntratar,. quando praticadas as condutasdescritas nas aliyas "e';,-;ii:Ü 

9 "h" oã rroit"À acima, oó, .ãLã n* aríneas ,,b,,, ,,ç,, s"d"' que justifiquem a imposíçaã oe penarioaJerài, gruru (urt. 1sã, §so, da Lei no 14.1a3,de 2021).
d) Mutta:

n\Ftffi"

,H],ffii,X?,'nJ: íf,,g3"t"J i,:,li:] 3i*1,, 
de atraso injustiricado sobre o varor da parcera

ffi P refeiru ra *r r*row"ir uca ia
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.oo'tÀn 
tl*'/''çr'

,f-}}. .h

o varor,.,rt;ii;ír,r, no caso de
rnexecução total do objeto.
11'2'2' A aplicacã: ql; s.anções previstas neste contrato nâo excrui, em hipótese arguma, a
obrigação de reáaração intffi ão"orno ;;;d. ;o contratante (art. 1s6, sgo, da Lei no11 13:, 

de 2021)
11'2'3' To!a1 aá sanções previstas neste contrato poderão ser apricadas cumurativamentecom a mutta (art. í56, s7o, d? Lei no i+.iãs, ãá 2021).11'2'4' Anlgt-oa aptióàfãola muttu r"ia ã.i,Lda adefesa do inreressado no prazode 0s
(crNco) D,AS úteis, ;;t"d; oa oaià;; ,;; il,:+1.6T:i-ãi,,0. Lei no 14.,,b, de 2021)11'2'5' se a multa aplicada e 

,as indeni.rfâ", cabÍveis rorám superiores ao varor do
pagamento eventualmente devido p.rá ôo-ntíãtante ao ôtntratado, arém da perda desse- f[]ã{J:T:ffi"?:,ií:'.;J$11íffi;1":"prestaoa ou seracobrada;uoiciãrmãnte (arr
11'2'6' Previament" áoãJu'inhamento à cobrança judiciar, a murta poderá ser recorhida

ii !ü'Jffi :{$:ll!=:fi:Í: {nr;,::íl g*ll ías, a conta r da data oó iá"àti, 
"nt,11'2'7' A aplicaçã" á;J;;;ções realizar-rr-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contrataàá,"oor.rrno"-r" ã procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 1.58 o" l.i'il"'l'q.iis,';; rrr; *orru 

as penatidades de
impedimento de licitarã tãrir1ii1.1. ãã.rrrr;; üilid;Á",.'rà. para ric*ar ou contratar.11'2'B' Na aplicaçao ús'.unçou, serão considerad., rrn. iãã]s, ", da Lei no 14.133, de
2021):
a) a natureza e agravidade da infração cometida.b) as pecutiaridadãs 0".ã." ãoncreto;c) as circunstâncias rgr;;;;, ou arenuantes;d) os danos que deta õr*üiàÀ para o Contratante;

^ ;l:,',TiJ::'i::i,"rH.urnr;il;;;"ü,ãs,u,, de intesridade, conforme normas e11'2'9' os.atos-ptt'itút-tomo inrrações adm.inistrativas na Lei no 14.133 , de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratós oa eáministrafào' piüi., que também sejamtipificados como atos lesivos na Lei no ii.ei-a,oe zôis-,;;á; apurados e jurgadosconiuntamente'- nos mesmos autos, observados o rito procedimentar e autoiidadecompetente definidos na referida Lei fárt. iãó). 

"",
11'2'10'A personalid{ó iúiiàiãa oo 

'contruiáoo 
poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso oo oiieitJ;;';;;ilüit lilloln ou d*simuúã pratica dos atos iríc*osprevistos neste contrato o' oãt, provocar confusão paÍrimoniar, ê, Ílêssê caso, todos osefeitos das sanções aplicaáã.'ã'p.rro, jurídica sárao urt.náioã;;;, seus administradorese sócios com poderes de ááÃinirtrr;d; ; p.lJoa ;urioic, ,r..rrora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação or'.ãítior., dó frto o, o" àúàito, com o contratado,observados' em todos 

". ;;;;;?'g"IÉ;itóriã,", ampra defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia frrt. ral, ia Lei n" t+.;ãâ, à. 2021). a obrigatoriedad 
_ iI
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(c,Nco) DrAs r,r:::- ]';ffi

ffiffg,#ffidffi,:*fr# 
tr{#r

"o,p.n,à,,;,,",,r,rí:'ü',lffidtr{:}#H[i*iíÍ,ítÉfiT-,ffioecorrentes destepo'*,-à'oilffi ::ff ?['r:T,ji:;,ffiXí{.'..il',,.,,0,-i,i,íã,#".j.r#f :ii_:l:;;

ry: .; : i:':f .*:iii=1 di; .*tÍffi' ;y,: ifi ,:: 
o b ris a ç õ es d e a m ba s a s pa ft es, a in da

prorrogada até rTl9-'got-t 
não forem cumpridas nr

;lt:,:.,ã:,íXdl":^i'ü,';:lf ;.;;*Hff f ;"iliá",i:'#,IÊ?,?J",J:ff 
:,í:,;?,:

do-contrat;;,,ruo â Dão conctusão.oo ã*t"r#iài.rio, no item anterica).ficará ala 
' 
aonrtituído em morâ canÀ^ ,"-'- 

'- 
..trw 

r(tirrl anterlor decorrer de culpa

:3i]ljttlrtivas; e 
'-"§v'vv' t'íIr mora, sendo-lhe aplicáveis as rerb) poderá a Ro-mLi*t raoãnanr^.-.- r 

-1-"vuverü 'r§ respectivas sanções

'á;it,d;;fiJ',ffx:'Íi,?flffi:;3ff'Ixxx§".::[?::,.i,1u,,. caso, adotará as medidas

*^'12'1'3' o contrato 
Poq" ser extinto.antes o" .rTf.llts as 

9lrioações nere estipuradas, ou

I ' antes do pra

1;v1ásiü,i:í..^:,üi 
jffi tlJff ilH;ffi 

j::f '}Hfi ni:,;,,,,J*r:Len.12'1'3'L Nesta l''ipot..",ipitur-r. 
tambãm ãs artigos 13g e i39 da mesma Lei.

12'1'3'2' A alteraçãã ttJi.i"r'a modificaçaá oãrinulioro" ã, or-ãrtrrtura da empresa nãoii::f !: 
a rescisão r. nao i.li§y sua cáp..idade de concruir o contrato.

rormariiad;áúififfi?i[1;t1#: 
",r::,.0u 

purroa jurídica contratada, deverá ser
12'1'4' o termo oe rurcLãã,..rpr que possíver, será precedido:12'1'4'1' Balanço dos eveniÀcontraiuais 

iá àrr'prioo, ou parciarmente cumpridos;12'1'4.2. Reraçáo o_or puõãrãntos r urãt-rroãl'u' ,ino, devidos;12.1.4.5. tndeÃizaçÕur'; ;;ii;;.
12'1'5' A extinção ào toniiui;;;' configura óbice para o reconhecimento do desequiríbrioeconômico-financeiro' hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termoindenizatório (arr. rsr,.áãui, áã rui n.o 14.133, de 2021).
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?i : ?,,1. #. !á?,, : fff 
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^:,e 
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CAUCAIA/CE, 23 DE ABRIL DE 2024.
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ANEXO I

1,.,rfft,

'Er-jff,",.,--

í. DOS ITENS/LOTES:
1'1' Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base
em levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em
consonância com as necessidades das possíveis coniratação prospectadas a longo prazo de
vigência contratuat, estipuladas por este(s) órgãos(s). 

r I ' - -'---'--

A) DOS QUANTTTATTVOS TOTATS

PREFEITURA

V. UNT.
rvtÁxrwro

ESTIMADO
LocAÇÃo DE rnllóvrl p*Á
abrigar o Almoxarifado da
Secretaria de Desenvolvimento
Social e Trabalho,, contendo no
mínímo 12 ambientes, sendo:
a)01 GALPÃO.
b) 04 SALAS.
c)04 WC privativo.
d)01 ooPA/COZ|NHA.
e)01 SALAPEQUENACoM
GUICHE.

0 01 QU|NTAL.

Area construída:
Toma-se como principal
referência a área construída
mínima de 300 m2 e a área
construída máxima de 320mr.

Requisitos:
a)lmóvel não residencial e
adequado à ínstalação do
Almoxarifado da Secretaria de
Desenvolvimento Social e
Trabalho;
b)lmóvel localizado em bairros
centrais da cidade, em via de
fácil acesso e pavimentada;
c) Todos os elementos
construtivos e componentes
físicos que integram o projeto
e/ou a edificação deverão
atender à legislação municipal no
que couber, em especial plano
Diretor e Código de Obras, caso

MÊS R$ 5,047,95 R$ 60.575,41
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.,ltí) íJr: z

-'Àt ' 
.'

Í r.','l''*

"7;;:,fu
t*-rrr,§/dvvr rult;ogs dgacabamento, pinturá, coberta e

::r^r:^:I conformidadu .or-rJespecíficaÇões roriõituOài'ro,

abrisnai, ur,ãro" Eil;l 
^iÉ|i:â:1 ezúr,-- .o],"t#ü ''i?minimo 14 tÕ

,roi.it"., rfloo, 
(LluAToRzE)

04 (quako) Salas de auta

iiffi:l;z',*i*i.;nação
!] (um) WC cotetivo

13. {:"irl vagas de garasemprivativas cobertas.r01 (uma) cozintr"--'

,'[j!$à 
t'ra para atmoxarirado

l1"ili'"'1,:tH:,'".1?Ji:::".recreativas/diferenciadas

freasqnslflrída:torna-se como

r*':ü, ":d1"". 
"J:íli'fi:'mínima- de ZAnm, e a áreaconstruída máxima de 900mr.

Sequisitos:

[!yet . nao residenciat e
l:99r?do à instalação oã

Xllill" Escorar r,reoi cAS;

ll9]r, tocatízado no BairroParque Leblon, Município d;Caucaia/CE, em vía de fácil
acesso e pavimentada;
Todos os elementos construtivos
e.^ c-omlonentes físicos queIintegram o proleto Ljor'-ã
eorÍrcação deverão atender à

l1s1;,ier" municipat no qrJcouber, em especial plano
ulretor e Código de Obras, caso
naJa;

O. imóvel deverá atender asexigências do Corpo deBombeiros Milítar J""-nrirl]
com AVCB (Auto de

R$ í3.304,49 R$ 159.653,85

Prefeitura Municipal de Gaucaia
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5l1?" :r^ ::, ;il id# "J;;", :
Sill*rou". ror,ütror. aos

'), ft't.lr''

valon roralEnlaÀõõ

í_. .1. 
A propost

luntamente c
exc,usiva,ieli:-:il!:#,'"J?:l:, (rl, ;]ã, ,,10", o, oo.rnl"-n-tàs oeverão ,", enviadosproposto no <2 A com,,,;3T1"ã,lT.dyiüi1i 

da comissão de ô;;tüi#'jl .,,,.t" rizandoo *em2. A comis I "vv qrüuÍlínlnado. -- vvrtttataÇâo, caracterizando o iten

iE::# §J T:ff,t ;,H?:':!1.ffi ?âff ;,f; t : #":3fl. : t .rr 
q. 

T 
e n,a d o, a q u e, a s;ü;:i;;::ã:x j[?",lt3*#fl díi:,,ffi llj,#Í?if:*;]i{ffi

4. A DEscLAsstFtcAçÂo 
oasessâo. 

, .^,^^^::nv 
Qâ proposta será sempre fundamentada e registrada na ata daS. Verificada

p,Ti:p,c;;?f :ff ,1:%:,,ili?ii,-ff ,..,fi 

,iiiiffi ;.x?j.:Í,ff [tg,,.:*ffi sfl:
rará(ão) a anarise Jos ffi;:;tosde hrffi#;gi"_":;;;rção 

das condições de
pafticipaçâo) atravét o' r'tr.,ãi! irrrirrçáàr 

tol 
irou.r verificandoas rnrormações mínimas'aQuanto 

aos dados oo imovãie ià p'ooonente conrorme modero anexo e suspenderá a sessão
r para que seia,;;#ffi;ffiT: a avaliação e estudo o, ÉirrL oo imJver ãórár"n,udo na proposta de6' caso sejam selecionados dois ou,mais proponentes quanto as fichas de informações,deverá ser reatizaoo o utiroi"o. leiaute prrã ilors as propostas que atenderem a tarcondição.

7' A avaliação e estudo de leiaute serão realizadas pero Engenheiro/Técnico do municípioresponsávelpela avaliação técnica, de modo qrã rqr'r"it, u ü*iti.ãção qrrnto à adequaçãodo imóvel aos requisitót ,iniÁol oerin-iú"rã .iitrr de chamaniãÀto púbrico, podendodesclassificar de plano,. 
" ptàóotias 

?s 
q.uais não apresentarem as formaridades mínimas

i:ffiLTl?:,,ffi:J|s oe ràati;.d; da visfta, 
"ánrã?r" 

requisitos constantes do Estudo
B' será permitido que os proponentes apresentem área diferenciada daquera estaberecida
5: n #ilj] :[x',?.:: T : ::t:'Jj,3 th [: * 

; ffi ro v e m a ex e q u i b i, i d a d e o u ó io p o,t,,
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W/ ffir:a,g)

,{l*h h ffiserobservadasas,a 
J,1,,, n:::mli m: **f***iid*r:,1É*ru rud;licitatório pel«
oo"oráã;;tilI,ffi 

Í3rtlxl:'lxT:;?;trtri:,#:lilTTrft 
:n,g:,ui:,;ii.J

laneiro de 201

l-'^^, 
caso haja somente um, ,1F^h^-al-1^ , caso r,uir ror.flte,mo ^F^^_ 

rv LrrJ uecreto Municipal n." isóã;f||H

Íi:iftlliJíf #ffiffil# fu::,Li! ffi?; :r 
e q u iva ê n c ia d e es p e c r c a ç õ e s q u econtrataúã;r;:J"':^1:::Íi3.sua escotha, o.u*3'fl 

características'oe.in;ffi;.T"

nr:'*"ff:lffi ;:%f,f-;rnlí*l.[#;,,l;ilir+rtiíüFil}:',',Í,ff

2021, habilitar-se_ão à:oi;H.üfimm,::"::H::í-l,j::ng:,uI,.o14,133l2021de1odeabrílde
:t:fp.j L9^ qr,og.Jimento Àãoi#J' i;lacionados a coMpÊoüoã';;:l'rrurrto meorante i

)Ropô.sr^ ntr,.,,H,:lovaçÃo oe rrulÀniôÃóeã PRoposrA or rruoúei;; ffi;;
_ap_resentação dos documentos
E coNDrçÃo DE oFERrÀ õi

a) ATo corusrrullvo, ESTATUTo ou coNTRATo socrAl coNSoLrDADo em visordevidamente registrado no órgão ãompetente, em se tratando de sociedades empresárias e,no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seusadministradores; devendo, no .á.o da ticitante ,.r, sucursal, fílial ou agência, apresentar oregistro da Junta onde opera com averbação no regislro da Junta onde tem sede a matriz.b) INSCRIÇÃo oo ATo coNsTlrurtvô, no caão de sociedades simptes - no órgãocompetente acompanhada de prova da diretoria em exercÍcio; devendo, no caso da licitanteser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartório de Registro das pessoas
Jurídicas do Estado ondeopera com averbação ão cartório onde tem sede a matriz;c) Documentos oficial de identificação (corn fotcl) e prova de cadastro de pessoas Físicas(CPF) do(s) sócio(s) administradores; e

b



PREFEITURÀ

-§

OU

PESSOA FíSICA
a) Documento oficial de identificação (com foto) e prova de cadastro de pessoas FísicasÍ9[l do(s) sócio(s) adminisrradoràs;
b) Documento do imóvel (escritura e ou matrícula do imóvet e ou documento que comproveque o proponente dispõe ou disporá de direito sobre o imóvel).

2' Os documentos deverão ser anexados junto ao cadastro do slcAF quando do momentoexato do preenchimento de formulário do inscrição e envio do pedido por e-mail. Em nãosendo possível, desde que comprovado, poderão ser envíados diretamente no e-mailjuntamente com os demais documentol gut ainda, quando solicitado em momento posterior,em caso de dilígência na forma do art. 64 da Lei Federa I no 14.133t21.

1' ultrapassada a fase de julgamento, a comissão encaminhará o resultado do julgamento

íi"9:t:""-:'^Tffj:1t lT ;Crãrioán.iur .rÀirái','em conrormidade com o resultado doj u I s a m e n to, ca b e n d o a este, ; r ã õil ; ü;;il;;ã; il# iI' ; HX;,", :; [ ; ffi : Xil : ,Í:administrativo autônomo e inoependente para rins oà contratação, se for o caso.

Prefeitura Municipat de Caucaia

que o proponente dispõe ou dísporá de direito sobre o imóvel).



ANEXO II
RELAçÃo Dos DoCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO

(PARA A FASE POSTERTOR)

I .r"S_"h,
ru F/s-- E

?J'-*" i,)ê3 
u, ;1>\,);.

."'ile, 
(Ít" {,r^.

J.t"-\, 
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't..,'ffi

a. Habilitação jurídica
A habilítação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumirobrigações, e a..documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação deexistência jurídica da pesóoa e, quando cabível, de auto rizaçáo para o exercício daatividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal no 14.1sst21),devendo ser observado eapresentado, se for:

a'1' Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de tei,te1h3 validade para fins de identificação em todo o território nacionar;
a'2' Empresário individual: inscrição Áo Registro Público de Empre.ró M.r.rntis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sóde;
a'3' Microempreendedor lndividual - MEI: certificado da condição de Microempreendedorlndividual- CcMEl,.cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticídade no sítiohttps//wvwr. g ov. brle m presas-e-n eg ocios/pt-brie m preen d ed o r;
a'4' Sociedade empresária, sociedàde limitada ,nip.rrorl - sLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Juntacomercial da respectiva sede, ãcompanhada de documento càmprooatório de seusadministradores;
a'5' Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,publicada no Diário oficial da UnÍão e arquivada na Junta comercial da unidade federativaonde se localizar a filÍal, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada comosua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o TT,oe ig d" ,rrço de 2020.a'6' Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas Jurídicasdo local de sua sede, acompaÁhada de documento comprobatório de seus administradores;a'7' Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civildas Peósoas Jurídicas ou no Registro público de EmpresasMercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sedã a matriz

os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ouda consolidação respectiva.

b. Habilitação fiscat, social e trabalhista

Para.fíns de lioitaçã0, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintesrequisitos:

b.1.Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas
de Pessoas Físicas (CpF), conforme o caso;

(CNPJ) ou no Cadastro

Prefeitura Municipal de'
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b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
b.3. Prova de regularidade com a Fazendafederal, estadual e municipal do domicílio ou sede
do licitante, 0u outra equivalente, na forma da lei;
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leí no 5.452, de 1o de maio de
1e43).
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da
Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico
onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema).
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.o 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei,
devidamente registrado no órgão competente de origem)
c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicaçâo das seguintes fórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)l( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Geral (SC1= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação.
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.

Prefeitura Municipal de aucata
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c'5' As empresas criadas no exercício financeiro.da licitação deverão atender a todas as
ii, Jffi : 

Lii ü ii:',,1J;:r: nlni: Íf tll's 
d e m o n strativos co n tá b e is pe ú oaa n ço d e

c'6' o balanço patrimonial, demonstração ãe iesurtaoo de exercício e demais demonstraçõescontábeis limitar-se-ão ao último ;ittrírd;o rco de a p.rroa jurioica ter sido constituídahá menos de.2 (doisl anos. itei ,; rí.rãà, iá zozl, arr. 69, §60)c'7'o atendimento dos ínàices ..onãri.or previstos n.--rt. item deverá ser atestado
ffii::f#claração assinada por prorissiànãi r,roiritaoo oá ãrea contábir, apresentada pero

d. Declaraçôes
d'1'Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que odeclarante respondeiá pela veracidade oa, inrármuções prestadás, na forma da lei;d'2'Declaração de q" t',pfe gs exigências de-reservu à.-.rrgos para pessoa com
3$,!:t1|:jX.e 

para reabilitaJo da PreviJe",',.iã'êo.iar, previsiu, L, rei e em outras normas

3;1rTr1"l1ião 
expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e

d'4' Declaração'. sob as penalidades cabÍveis, de inexistência de fato supervenienteimpeditivo da habilitação,-ii.unoo ciente dã obrigatorieoaoã oe decrarar ocorrênciasposteriores.
d'5' Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custospara atendimento dos direitos trabalhistr, árr.gurados na constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nr, .onrenções coletivas àãlraoatrro e nos termos deajustamento de conduta vige;te! na data oá ànir.ga das propostas.
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